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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

RESOLUÇÃO n.º 33  de 07 de dezembro de 2016.

	 
	
	Dispõe sobre a suspensão dos prazos e de atos processais no período compreendido entre os dias 7 a 20 de janeiro de cada ano.



O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, por deliberação de seus membros na 43ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada hoje,
CONSIDERANDO a edição da Resolução n.º 244, de 12 de setembro de 2016, pelo Conselho Nacional de Justiça que dispõe sobre a regulamentação do recesso judiciário no período natalino e de festas de ano-novo;

CONSIDERANDO que o caráter ininterrupto da prestação jurisdicional será sempre garantido pelo sistema do plantão judiciário;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça do Estado do Pará editou a Resolução nº. 18, de 20 de novembro de 2008 e a Resolução n. 16, de 1º de junho de 2016 que tratam, respectivamente, do expediente forense no período natalino e de festas de ano-novo e do funcionamento do sistema de plantão judiciário;

CONSIDERANDO o disposto no art. 220, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015,
RESOLVE:

Art. 1º Ficam suspensos os prazos processuais e a realização de audiências ou sessões de julgamento em todos os órgãos deste Poder Judiciário, no período compreendido entre os dias 07 e 20 de janeiro de cada ano.
§1º Aplicam-se as suspensões do caput também em relação aos feitos administrativos e criminais, ressalvadas as audiências de custódia e outros atos considerados urgentes e necessários à preservação de direitos, a critério da autoridade judiciária competente.
 §2º Os prazos que se iniciarem ou expirarem durante o período previsto no caput ficam prorrogados para o primeiro dia útil subsequente.

Art. 2º O expediente forense será executado normalmente no período de 07 a 20 de janeiro, realizando-se as atribuições regulares, retomando-se, ainda, o regime de plantão judiciário em escala previamente definida.
Art. 3º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Desembargador “Oswaldo Pojucan Tavares”, ao 7º dia do mês de dezembro de 2016.
Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
Presidente

Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES

Vice-Presidente

Desembargadora DIRACY NUNES ALVES  

Corregedor da Região Metropolitana de Belém

Desembargadora MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO

Corregedora das Comarcas do Interior

Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

Desembargadora VÂNIA VALENTE DO COUTO F. BITAR CUNHA

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES

Desembargador RONALDO MARQUES VALLE

Desembargadora GLEIDE PEREIRA DE MOURA

Desembargadora MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

Desembargadora EDINÉA OLIVEIRA TAVARES

Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
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